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Nota Técnica CRP 05 nº 1/2026 
Nota Orientativa - Atuação de Psicólogas(os) em contextos de violência de Esta-
do, violência armada e operações militarizadas no Estado do Rio de Janeiro  

O Conselho Regional de Psicologia do Rio de Janeiro (CRP-RJ), autarquia federal 
instituída pela Lei nº 5.766/1971 e regulamentada pelo Decreto nº 79.822/1977, 
no exercício de sua função de orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício pro-
fissional da Psicologia, em consonância com o Código de Ética Profissional 
do Psicólogo, apresenta este documento, cuja função é de orientar práticas de 
Psicólogas, com fundamento em:

a.	 Nos Princípios Fundamentais preconizados na Resolução do Con-
selho Federal de Psicologia nº 010/2005, que estabelece o Código de 
Ética Profissional da Psicóloga, onde fica afirmado o compromisso da 
Psicologia com a liberdade, a dignidade, a igualdade e a defesa intransi-
gente dos direitos humanos;

b.	 Nas Referências Técnicas para Atuação de Psicólogas (os) na Se-
gurança Pública (CFP, 2020), que orientam a prática profissional como 
uma ação ética, crítica e comprometida com a promoção da vida, a su-
peração das violências e a construção de políticas públicas integradas;

c.	 Na Arguição de Descumprimento de Preceitos Fundamentais nº 
635/2019, julgada pelo Supremo Tribunal Federal Brasileiro, e suas de-
terminações quanto à adoção de protocolos de proteção à vida e de pro-
gramas de atenção psicossocial às populações afetadas por operações 
policiais.

Esta Nota possui caráter orientativo e não substitui a legislação vigente, nem 
as decisões judiciais, os protocolos dos sistemas de saúde, assistência social 
e justiça, nem os procedimentos próprios de apuração administrativa, civil, cri-
minal ou disciplinar de cada instituição que participa do sistema de justiça e da 
rede de proteção social no estado do Rio de Janeiro. O CRP-RJ orienta, fiscaliza 
e disciplina o exercício profissional da Psicologia, não exercendo atribuições 
de investigação criminal, perícia oficial, assistência jurídica ou gestão da polí-
tica de segurança pública. Com a presente nota, espera-se contribuir com os 
fluxos de trabalho da Psicologia, almejando, ainda, efeitos diretos sobre a qua-
lidade do serviço ofertado à sociedade. 

http://Lei nº 5.766/1971
http://Decreto nº 79.822/1977, 
http://Resolução do Conselho Federal de Psicologia nº 010/2005
http://Resolução do Conselho Federal de Psicologia nº 010/2005
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2012/07/codigo-de-etica-psicologia.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2012/07/codigo-de-etica-psicologia.pdf
https://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-para-atuacao-de-psicologasos-na-politica-de-seguranca-publica/
https://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-para-atuacao-de-psicologasos-na-politica-de-seguranca-publica/
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5816502
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5816502
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Introdução

A violência de Estado se constitui como uma dimensão estruturante das rela-
ções sociais e políticas no estado do Rio de Janeiro, que produzem sofrimento 
psicossocial, violações de direitos e impactos duradouros sobre indivíduos, fa-
mílias, comunidades e territórios (Cano, 1997, 2016; Franco, 2018; Passos, 2023; 
Machado da Silva, 2010). Tal compreensão mobiliza o reconhecimento de que, 
por se tratar de um fenômeno totalizante, as diferentes instituições são atraves-
sadas por essa dinâmica, inclusive a Psicologia como ciência e profissão. 

Os estudos sobre violência têm sido um campo fértil de desenvolvimento de 
pesquisas da Psicologia em todo o Brasil, e o acolhimento às situações de 
violência comparece como nossa responsabilidade ética nos diferentes cam-
pos de atuação profissional, em particular nas políticas públicas e na clínica. 
Nesse sentido, compreender a violência de Estado como estrutura, convida a 
Psicologia ao desafio de não naturalizar o sofrimento produzido por violações 
estruturais de direitos, nem reduzir suas consequências a patologias individu-
ais desvinculadas do contexto político e social que as produz. 

A incidência neste campo deve se dar a partir de uma atuação intersetorial e 
interprofissional comprometida com a defesa dos direitos humanos, a garantia 
de direitos para todas as pessoas e a  eliminação de toda forma de discrimi-
nação, violência e opressão, em consonância com os princípios e compromis-
sos estabelecidos pelo Código de Ética Profissional da Psicologia (Resolução 
CFP 010/2005). Nessa perspectiva, escutar, compreender e assimilar os efeitos 
psicossociais da violência de estado não constituem ações secundárias, mas 
fazem parte de uma dimensão ético-política da atuação profissional diante de 
situações nas quais a própria ação ou omissão do Estado participa da produ-
ção de sofrimento.

Nesta Nota Orientativa, a violência de Estado é compreendida como um fenô-
meno que envolve tanto a ação direta dos agentes e instituições estatais quan-
to mecanismos de omissão, negligência, insuficiência ou descontinuidade das 
políticas públicas.

No campo da segurança pública, a violência de Estado expressa-se de ma-
neira particularmente evidente por meio de práticas armadas e militarizadas 
que incidem de forma recorrente e desigual sobre as favelas e comunidades 
urbanas, atingindo de modo desproporcional a população negra e produzin-
do profundos impactos psicossociais sobre a vida individual e as dinâmicas 
familiares (Franco, 2018; Borges, 2019). Entretanto, reduzir a violência estatal à 
ação armada direta é insuficiente. A ausência ou precariedade nas políticas de 
saúde, assistência social, educação e cultura constitui uma engrenagem ativa 

https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2012/07/codigo-de-etica-psicologia.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2012/07/codigo-de-etica-psicologia.pdf
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que aprofunda vulnerabilidades e legitima a exposição dessas populações à 
desassistência e à letalidade, organizando uma gestão em práticas caracte-
rizadas como necropolíticas (Mbembe, 2018). Configura-se, nesses territórios, 
a partir de um ordenamento ultraliberal que destroi as políticas públicas, um 
modelo de gestão em que a retração das redes de proteção social abre cami-
nho para uma administração estritamente punitiva e criminalizante da pobreza 
(Wacquant, 2001; Davis, 2004). Desse modo, a presença ostensiva do Estado 
pela via penal e militarizada e a recusa na garantia de direitos operam como 
duas faces de uma mesma forma de governo, em que a omissão no cuidado 
justifica e retroalimenta o controle armado sobre as populações.

No processo de cuidado e atenção psicossocial em contextos de violência de 
Estado, violência armada e operações militarizadas, torna-se imprescindível 
compreender quem é o sujeito do atendimento, de forma a qualificar um pro-
cesso de trabalho atento e sensível às diversas realidades e marcadores que 
organizam a vida e as dinâmicas sociais. Conforme desenvolvido por Crenshaw 
(2006), a interseccionalidade se apresenta como uma importante lente analíti-
ca capaz de contribuir na compreensão articulada sobre como os marcadores 
sociais da população interagem e produzem formas específicas de vivenciar 
o sofrimento e as violações de direitos. Com isso, é necessário apontar para 
os impactos prioritários da violência de Estado sobre a população negra que 
segundo dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) apontam 
que uma pessoa negra tem 2,7 vezes mais risco de ser assassinada do que 
uma não negra (IPEA, FBSP, 2025).

Combinada à questão de gênero, cabe apontar as diferenças nas taxas de vi-
timização e no acesso ao cuidado em saúde. Quando observamos os con-
textos de violências letais, homens negros concentram a vitimização letal, em 
particular os homens negros jovens (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 
2026). Enquanto os homens são as vítimas letais prioritárias, observa-se que 
mulheres negras vivem a violência de forma prolongada e multiforme (cuidado 
de vítimas, busca por justiça e sobrecarga familiar, empobrecimento decorren-
te das mortes de filhos e companheiros, entre outros). Como aponta Passos 
(2023), a violência letal produz efeitos duradouros sobre a saúde mental de 
mulheres negras, especialmente daquelas que perdem filhos, companheiros 
e outros familiares para homicídios e intervenções militarizadas, ou convivem 
com a possibilidade de perdê-los.

No Rio de Janeiro, a dinâmica de violência de Estado, violência armada e ope-
rações militarizadas não constitui fenômeno recente ou episódico, mas integra 
um processo histórico que atinge de forma particularmente intensa as favelas 
e periferias. A trajetória do estado é marcada por diferentes formas de violência 



7

militarizada, que se tornaram referências de graves violações de direitos hu-
manos. Em mapeamento disponibilizado por grupos de pesquisas vinculados 
à Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), Universidade Federal Fluminense (UFF), 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e Instituto Vladimir Herzog1, 
observa-se décadas de intervenções estatais que culminam em chacinas, den-
tre as quais, destacamos a do Acari (1990), Candelária (1993), Vigário Geral 
(1993) e Nova Brasília (1994), às quais se somam, nas décadas seguintes, da 
Baixada Fluminense (2005), do Pan/Complexo do Alemão (2007), Costa Barros 
(2015), Jacarezinho (2021), Vila Cruzeiro/Complexo da Penha (2022) e os Com-
plexos da Penha e do Alemão (2025). 

A análise de vinte anos de política de segurança pública disponível em pu-
blicações no Dicionário de Favelas Marielle Franco (2026), compreendendo o 
período entre 2007 e 2026, evidencia a consolidação de um padrão histórico de 
letalidade estrutural. Inicialmente, com ocorrências de letalidade múltipla (aqui 
caracterizadas como chacinas), mas recentemente vemos uma reconfiguração 
operacional caracterizada pela concentração da letalidade em ações de larga 
escala (megaoperações), observamos os efeitos sobre a vida atingiram pro-
porções inéditas nessas duas décadas analisadas, sentidos e vivenciados pela 
população de diversas formas. O ápice dessa trajetória ocorreu em outubro de 
2025, nos Complexos da Penha e do Alemão, com ao menos 120 pessoas mor-
tas, configurando o episódio mais letal já registrado na história da segurança 
pública fluminense e brasileira.

A permanência dessas ocorrências ao longo de diferentes governos, permite 
compreendê-las como parte de uma trajetória persistente e consolidada de vio-
lência armada de Estado que incide especialmente sobre territórios de periferia e 
favelas do Rio de Janeiro. Para além do contingente de mortes, essas operações 
provocam o fechamento recorrente de escolas e de equipamentos de saúde e 
a suspensão continuada de serviços essenciais de proteção social. É diante da 
desassistência sistemática que a atuação da(o) psicóloga(o) se faz necessária, 
exigindo rigor técnico e compromisso ético no acolhimento do sofrimento e na 
articulação da rede de garantia de direitos para a população afetada. Tendo em 
vista que as diferentes formas de violência militarizada não se encerram no mo-
mento da retirada dos agentes do território e seus impactos se prolongam no 
tempo, atravessando trajetórias individuais e familiares, produzindo marcas cole-
tivas nos territórios e incidindo sobre diferentes gerações, precisamos organizar 
respostas perenes de cuidado, reparação e acompanhamento. 

1	  Verbete “Chacinas em Favelas no Rio de Janeiro”, organizado pelos grupos Dicionário de Favelas Marielle 
Franco (Fiocruz); Grupo de Estudos dos Novos Ilegalismos (GENI/UFF); Grupo CASA (IESP-UERJ), Radar Saúde Favela 
(Fiocruz) e Instituto Vladimir Herzog. Disponível em: https://wikifavelas.com.br/index.php/Chacinas_em_favelas_no_
Rio_de_Janeiro. Acessado em 22 de setembro de 2026. 

https://wikifavelas.com.br/index.php/Chacinas_em_favelas_no_Rio_de_Janeiro
https://wikifavelas.com.br/index.php/Chacinas_em_favelas_no_Rio_de_Janeiro
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Recomendações às (aos) Psicólogas (os)

Diante do cenário apresentado, as orientações a seguir estão organizadas em 
dois eixos distintos e interconectados: os deveres e cautelas na prática profis-
sional e os posicionamentos interinstitucionais, que expressam as recomen-
dações de política pública defendidas pelo CRP-RJ. Em ambas as dimensões, 
a Psicologia não deve compreender a neutralidade técnica como indiferença 
diante de violações de direitos, cabendo à profissão desnaturalizar a violência 
armada como ferramenta de gestão dos territórios. Em consonância com a Re-
ferência Técnica do Conselho Federal de Psicologia sobre Segurança Pública 
(2020), a intervenção exige o compromisso ético-político de defesa da vida e a 
valorização dos saberes forjados nas favelas, visando à transformação de prá-
ticas institucionais que produzem exclusão e sofrimento. Assim, no exercício 
cotidiano e no plano das políticas públicas, o CRP-RJ recomenda:

a) Na prática profissional

i) Realizar uma escuta ética, e reconhecer os efeitos psicossociais 
da violência de Estado, considerando que não se restringem ao mo-
mento das operações e podem permanecer por períodos prolonga-
dos, atingindo de diferentes formas pessoas, famílias e comunidades;

ii) Considerar as dimensões raciais, de classe, de gênero, de sexuali-
dade e territoriais que atravessam tanto a produção da violência quan-
to às possibilidades de acesso ao cuidado e à garantia de direitos;

iii) Evitar práticas que produzam revitimização como repetição cons-
tante de relatos, a exposição indevida, a circulação inadequada de 
informações ou a exigência de percorrer diferentes serviços sem ar-
ticulação prévia;

iv) Respeitar o tempo, os limites e as estratégias de proteção das 
pessoas atendidas. O silêncio ou a interrupção do relato não devem 
ser interpretados como ausência de sofrimento, resistência ao cui-
dado ou falta de colaboração, mas pede um exercício ativo de garan-
tia de cuidado;

v) Evitar a reprodução de discursos criminalizantes sobre as favelas 
e comunidades urbanas, assegurando uma postura crítica às polí-
ticas em cada contexto, em acordo com o preconizado em nosso 
Código de Ética no que diz respeito à análise de relações de poder 
em cada contexto de atuação;
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vi) Garantir sigilo profissional, evitando a exposição indevida dos 
usuários dos serviços psicológicos e evitando o uso de informações 
para controle policial ou institucional;

vii) Quando houver identificação de violência de Estado, reconhecer, 
nomear, registrar e notificar situações como violência de Estado. Tais 
registros possibilitam a produção de dados para a formulação e mo-
nitoramento de políticas públicas, considerando seus efeitos sobre 
as pessoas atendidas, suas condições concretas de vida e observan-
do as normativas técnicas e éticas aplicáveis, mesmo nos casos de 
notificação não identificada/anônima;

viii) No caso da ficha de notificação do SINAN (Sistema de Informa-
ção de Agravos de Notificação), indicar “intervenção legal” no cam-
po “Tipo de violência”;

ix) Considerar a violência de Estado como uma dimensão transver-
sal à prática profissional, não a restringindo ao atendimento indivi-
dual ou à atuação clínica. Em diferentes campos de atuação, como a 
gestão, as políticas públicas, o trabalho em equipes e serviços, a arti-
culação de redes, a formação, a produção de registros e documentos 
e a atuação no terceiro setor, é fundamental reconhecer os efeitos da 
violência de Estado e contribuir para a construção de respostas de 
cuidado, proteção e garantia de direitos;

x) Registrar e comunicar ao CRP-RJ situações de coerção institucio-
nal, exercício ilegal da profissão ou violação do Código de Ética. 

b) Na atuação interinstitucional e nas políticas públicas

i) Conhecer os equipamentos, serviços, fluxos e referências existen-
tes nos territórios de atuação, contribuindo para a construção de 
redes que permitam respostas mais rápidas e articuladas, especial-
mente em situações de emergência;

ii) Fortalecer redes de atenção e proteção existentes no território ar-
ticulando saúde, assistência social, educação, direitos humanos e 
demais políticas públicas, de modo a garantir a intersetorialidade e a 
continuidade do cuidado;

iii) Fortalecer espaços permanentes de discussão de casos e dos 
processos de trabalho das equipes multiprofissionais, favorecendo a 
construção coletiva das respostas e o enfrentamento dos efeitos da 
violência sobre as pessoas atendidas, profissionais e trabalhadores 
dos serviços;
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iv) Compreender os saberes e as práticas de cuidado produzidos 
nos territórios, estabelecendo interlocução com redes comunitárias, 
coletivos, movimentos sociais e organizações da sociedade civil sem 
substituir a responsabilidade do Estado pela garantia de direitos; 

v) Atuar junto aos órgãos de controle social para garantir o acom-
panhamento de longo prazo das populações afetadas e a responsa-
bilização do Estado em casos de excesso, evitando que a resposta às 
situações de violência de Estado dependa exclusivamente da inicia-
tiva individual das(os) profissionais;

vi) Reivindicar, em consonância com a Arguição de Descumprimen-
to de Preceitos Fundamentais nº 635, a implementação e revisão 
de protocolos de cuidado e atendimento psicossocial, contemplan-
do acolhimento, proteção, encaminhamento, registro, notificação, 
acompanhamento e reparação das pessoas afetadas pela violência 
de Estado, bem como a presença de equipes técnicas de Psicologia 
nos planos de resposta governamentais;

vii) Contribuir para que protocolos, fluxos e registros institucionais 
não sejam compreendidos apenas como procedimentos administra-
tivos, mas como instrumentos de organização do cuidado, produção 
de memória institucional, continuidade da atenção, monitoramento 
das violações e garantia de direitos; 

viii) Contribuir para a formulação de políticas públicas de reparação 
histórica e memória coletiva, compreendendo o cuidado como ato 
de justiça e reparação.
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APENDICE I
Diretrizes de cuidado durante a prática profissional
Esta seção apresenta diretrizes de cuidado destinadas a apoiar a reflexão e a 
decisão profissional em contextos de violência de Estado, violência armada e 
operações militarizadas. Os caminhos de atuação aqui indicados não devem 
ser compreendidos como prescrições rígidas ou protocolos fechados, mas 
como exemplos de possíveis respostas técnico-éticas a situações recorrentes 
na prática. Cada caso exige análise singular das forças institucionais, dos ris-
cos concretos, das possibilidades de articulação em rede e das condições de 
proteção de pessoas, comunidades e profissionais. O objetivo é constituir um 
conjunto de ferramentas que orientem caminhos de trabalho, sem substituir a 
responsabilidade técnica, a autonomia profissional e a avaliação contextuali-
zada de cada psicóloga (o).

1. Quando a pessoa relata violência policial ou violência de Estado

Acolher o relato de forma ética, sem induzir narrativas, sem prometer resulta-
dos jurídicos e sem expor a pessoa a riscos adicionais. Explicar os limites e as 
possibilidades do sigilo profissional, registrar tecnicamente o atendimento e 
avaliar riscos atuais à integridade física e psíquica. Quando houver risco imi-
nente à vida ou à integridade, acionar a rede necessária, limitando a quebra de 
sigilo ao estritamente indispensável e fundamentando tecnicamente a medida, 
em conformidade com o dever de proteção previsto no Código de Ética (Re-
solução CFP nº 10/2005) e nas normativas vigentes sobre registro documental 
(Resolução CFP nº 01/2009). O registro documental deve ser estritamente des-
critivo e factual, focado no relato do usuário e em eventuais sintomas.

2. Quando há solicitação de informações por autoridade policial, Ministé-
rio Público, Judiciário ou gestão institucional

Verificar a base legal da solicitação, a finalidade, a pertinência e a necessida-
de dos dados requisitados. Fornecer apenas informações estritamente neces-
sárias, preservando o sigilo profissional e evitando a exposição indevida de 
usuários e de terceiros. Em caso de dúvida sobre a legitimidade ou extensão 
da demanda, buscar orientação da coordenação do serviço e/ou do responsá-
vel técnico, registrando a decisão e sua fundamentação, conforme as orienta-
ções sobre produção e guarda de documentos psicológicos (Resolução CFP nº 
01/2009 e Resolução CFP nº 06/2019). 

https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2012/07/codigo-de-etica-psicologia.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2012/07/codigo-de-etica-psicologia.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2009/04/resolucao2009_01.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2009/04/resolucao2009_01.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2009/04/resolucao2009_01.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/09/Resolu%C3%A7%C3%A3o-CFP-n-06-2019-comentada.pdf
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3. Quando o atendimento ocorre em serviço situado em território confla-
grado ou durante operações

Mobilizar a elaboração de plano de segurança e de continuidade do cuida-
do, considerando interrupções de atendimento, dificuldade de acesso, risco 
à equipe e aos usuários, e necessidade de proteção de dados e documentos. 
Não expor usuários, equipe ou localização do serviço em comunicações insti-
tucionais ou em registros que possam circular fora do serviço. Indicar a neces-
sidade da continuidade de tratamentos, medicamentos e encaminhamentos, 
articulando-se com a rede de saúde, assistência social e direitos humanos, 
em consonância com os princípios de integralidade e proteção previstos nas 
normas legais para atendimento a crianças, adolescentes e populações em 
situação de violência (Lei nº 13.431/2017). 

4. Quando a pessoa atendida é criança ou adolescente

Observar as especificidades do atendimento a crianças e adolescentes vítimas 
ou testemunhas de violência, respeitando seu tempo, seu silêncio e sua priva-
cidade, evitando a repetição desnecessária do relato e a revitimização. Acionar 
a rede de proteção conforme a legislação aplicável. O sigilo deve estar a ser-
viço da garantia de direitos e da proteção, considerando a problematização da 
demanda endereçada ao psicólogo, conforme a Lei nº 8.069/1990 (ECA), a Lei 
nº 13.431/2017, a Resolução CONANDA nº 169/2015, a Resolução CONANDA nº 
258/2024, a Nota técnica sobre a não utilização do termo “menor” na Psicolo-
gia, publicada pelo CRP-RJ e a Nota Técnica nº 5/2025 do CRP-RJ, que orienta o 
exercício profissional da Psicologia no atendimento a crianças e adolescentes.

5. Quando a psicóloga recebe ordem institucional incompatível com a éti-
ca profissional

Registrar a demanda recebida, solicitar sua formalização por escrito e avaliar 
sua compatibilidade com o Código de Ética (Resolução CFP nº 10/2005), às re-
soluções do CFP e as condições concretas de risco. Quando necessário, comu-
nicar ao CRP-RJ situações de coerção institucional, exercício ilegal da profissão 
ou violação do Código de Ética, preservando a segurança da profissional e dos 
usuários. O registro documental e a fundamentação técnica são instrumentos 
de proteção profissional e de memória institucional, conforme as normas sobre 
prontuário e documentos psicológicos (Resolução CFP nº 01/2009 e Resolução 
CFP nº 06/2019).

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13431.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13431.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13431.htm
https://escoladeconselhos.ufrpe.org/livro/resolucao-no-169-conanda/
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-258-de-23-de-dezembro-de-2024-605843803
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-258-de-23-de-dezembro-de-2024-605843803
https://www.crprj.org.br/uploads/documento/5709/uu1LQ4Irsa0Bx5J4kaqvBfeNthY447zw.pdf
https://www.crprj.org.br/uploads/documento/5709/uu1LQ4Irsa0Bx5J4kaqvBfeNthY447zw.pdf
https://www.crprj.org.br/uploads/documento/6652/M6W3ebrJTJ-QTcMd5k2zO7-3aRoT-RWW.pdf
https://www.crprj.org.br/uploads/documento/6652/M6W3ebrJTJ-QTcMd5k2zO7-3aRoT-RWW.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2012/07/codigo-de-etica-psicologia.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2009/04/resolucao2009_01.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/09/Resolu%C3%A7%C3%A3o-CFP-n-06-2019-comentada.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/09/Resolu%C3%A7%C3%A3o-CFP-n-06-2019-comentada.pdf
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6. Quando a atuação envolve avaliação psicológica, perícia ou produção 
de documentos para processos judiciais ou administrativos

Distinguir atendimento clínico, avaliação psicológica e atividade pericial, evi-
tando conflitos de papéis e garantindo a autonomia técnica. Elaborar docu-
mentos psicológicos (declaração, atestado, relatório, laudo, parecer) conforme 
a Resolução CFP nº 06/2019 e o Manual Orientativo de Registro e Elaboração 
de Documentos Psicológicos, bem como Resolução CFP 31/2022 observando 
finalidade, estrutura, linguagem técnica e sigilo. Guardar os documentos e o 
material que os fundamentou pelo prazo mínimo estabelecido (mínimo de 5 
anos, salvo disposição legal ou judicial em contrário), assegurando a responsa-
bilidade técnica e a proteção dos dados, em conformidade com as resoluções 
sobre produção e guarda de documentos (Resolução CFP nº 01/2009 e Reso-
lução CFP nº 06/2019).

7. Quando há necessidade de notificação ou comunicação de situações 
de violência

Identificar a normativa específica aplicável ao caso (saúde, assistência social, 
direitos humanos, sistema de garantia de direitos), consultar a responsável téc-
nica ou coordenação e avaliar os riscos de segurança para a pessoa atendida 
e para a equipe. Registrar a decisão e sua fundamentação, comunicar apenas o 
necessário e procurar orientação do CRP-RJ ou de órgão competente quando 
houver dúvida. A notificação não deve ser compreendida como procedimento 
automático (salvo em casos obrigatórios por lei vigente), mas como ato técni-
co e ético, articulado à proteção e à garantia de direitos, em sintonia com as 
normas sobre registro documental e sigilo (Resolução CFP nº 01/2009) e com 
as diretrizes para atendimento de crianças e adolescentes vítimas ou testemu-
nhas de violência (Lei nº 13.431/2017; Resolução CONANDA nº 169/2015; Reso-
lução CONANDA nº 258/2024). 

8. Quando a psicóloga atua em equipe multiprofissional ou em rede inter-
setorial

Compartilhar informações observando finalidade legítima, necessidade, per-
tinência e minimização dos dados, preservando o sigilo profissional e forne-
cendo somente o estritamente necessário. Participar da construção de fluxos 
e protocolos que organizem o cuidado, a produção de memória institucional, o 
monitoramento das violações e a garantia de direitos, sem transformar regis-
tros e documentos em meros procedimentos administrativos. O trabalho em 
rede deve valorizar os saberes comunitários e as práticas de cuidado existen-
tes nos territórios, sem substituir a responsabilidade do Estado pela garantia 
de direitos, conforme as Referências Técnicas do CFP para atuação em políti-
cas de segurança pública e as normas sobre registro documental (Resolução 
CFP nº 01/2009; Resolução CFP nº 06/2019). 

https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/09/Resolu%C3%A7%C3%A3o-CFP-n-06-2019-comentada.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2009/04/resolucao2009_01.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/09/Resolu%C3%A7%C3%A3o-CFP-n-06-2019-comentada.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/09/Resolu%C3%A7%C3%A3o-CFP-n-06-2019-comentada.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2009/04/resolucao2009_01.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13431.htm
https://escoladeconselhos.ufrpe.org/livro/resolucao-no-169-conanda/
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-258-de-23-de-dezembro-de-2024-605843803
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-258-de-23-de-dezembro-de-2024-605843803
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2009/04/resolucao2009_01.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2009/04/resolucao2009_01.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2019/09/Resolu%C3%A7%C3%A3o-CFP-n-06-2019-comentada.pdf
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